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A GUERRA DA BÓSNIA MUDANÇAS PARADIGMÁTIC AS NA PACIFICAÇÃO DE  

CONFLITOS E NA ESTABILIDADE REGIO NAL
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Por Caio Paes Leme Lorecchio, Érica Marta Ceccatto Kaefer, Wendy 

Batista de Araújo e Wilson Tadashi Muraki Junior 

Introdução 

 ñI never once doubted my stance on Bosnia. I always said that Bosnia 

and Herzegovina cannot belong to this or that, only to the people that 

lived there since the beginning of timeò.
2
 

 

Josip Broz Tito 

  

O fim da Guerra Fria ensejou uma nova crença no papel da Comunidade Internacional como 

protetora de segurança humana e zeladora da paz em âmbito nacional, regional e global. Sem a ameaça de 

Guerra Total entre as duas superpotências e sem a disputa ideológica responsável em grande medida pela 

dificuldade de legitimação de intervenções humanitárias mais efetivas em guerras civis, as expectativas de 

um período pacífico e estável eram altas. 

As lutas por independência das repúblicas socialistas e as disputas entre grupos étnico-culturais pelo 

poder nos novos Estados derrubaram as esperanças idealistas logo nos primeiros anos da década de 1990. A 

desintegração da Iugoslávia, o transbordamento dos conflitos à maioria de suas ex-repúblicas e a dificuldade 

em conter a violação dos direitos humanos contribuíram em grande medida para tal desilusão. A Guerra da 

Bósnia é importante representante das dificuldades colocadas à ação coletiva, no final do século.  

 A Guerra da Bósnia é situação de grande complexidade. Sua lógica é confusa e desafiadora a uma 

explicação simplificada ou embasada em fatos isolados. Os conflitos civis misturam-se às intervenções da 

Croácia e da Sérvia. As disputas tripartites entre sérvio-bósnios, bósnio-muçulmanos e croato-bósnios não 

tiveram sentidos unidimensionais que permitam a definição de qual grupo ocupa o papel de agressor e qual 

ocupa o de vítima, mesmo que Organizações Internacionais tenham claramente definido suas predileções. 

Cada conquista das missões de paz e dos exercícios de segurança coletiva em determinada área vinham 

acompanhados de novos agravamentos em outras. 

 Na busca pela compreensão desse conflito, este artigo procura contextualizar a lógica da guerra com 

a lógica de formação dos Estados balcânicos (desde o início ao final do século XX), de estruturação das 

missões e operações de paz (desde as ações de peacekeeping às ações de peace enforcement), das decisões 

do Conselho de Segurança e dos interesses (ou desinteresses) das Grandes Potências, do início a meados da 

década de 90.  

Perceber-se-á que as lógicas estão profundamente interligadas à seqüência de decisões e resoluções 

controversas do Conselho de Segurança, de modo que não há como compreender as perspectivas e atuações 

de atores internacionais na prevenção, implementação e manutenção de paz, nem como compreender os 

                                                           
1
 Este artigo contou com gentil contribuição do Professor Pedro Tarrisse (Universidade de Brasília) em sua revisão e em seu 

aprofundamento em questões específicas. 
2
  Tradu­«o livre: ñEu nunca duvidei de minha postura quanto ¨ B·snia. Eu sempre disse que a B·snia e Herzegovina n«o pode 

pertencer a isto ou aquilo, mas somente ao próprio povo que tem vivido l§ desde o come­o dos temposò.  
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mecanismos coletivos de garantia de segurança humana sem realizar uma reflexão acerca do conflito bósnio, 

sintomático da consolidação de um novo paradigma que se inicia com o fim da Guerra Fria. 

 

1. Análise histórica: Da Formação do Reino da Iugoslávia à Luta por pacificação na Bósnia 

ñNo one questioned óWho is a Serb, who is a Croat, who is a Muslimô we 

were all one people, thatôs how it was back then, and I still think it is that 

way today.ò
3
 

Josip Broz Tito 

  A região dos Bálcãs é um dos principais caminhos entre a Ásia e a Europa. Nessa península, as 

culturas ocidental e oriental ï e seus respectivos interesses políticos e econômicos ï entraram em conflito 

diversas vezes. O Reino da Iugoslávia constituiu um Estado dos Bálcãs, na Europa, e existiu de 1918 a 1941. 

  Ao fim da Primeira Guerra Mundial, pelo Tratado de Versalhes, novas fronteiras foram definidas na 

Europa, como a unificação dos povos eslavos do sul sob um único Estado: o Reino dos Sérvios, Croatas e 

Eslovenos. O novo Estado, além da Macedônia e Kosovo, já anexados anteriormente, englobava Sérvia, 

Montenegro, Eslovênia, Croácia, Bósnia-Herzegóvina e Voivodina. 

 Entretanto, o desejo de identidade única com a congregação dos povos em torno desse Estado tomou 

direções diferentes das ansiadas. Em 1921, em Assembléia Constituinte, foi aprovada a Constituição do 

Reino, que o organizou politicamente como monarquia constitucional e unitária, com capital em Belgrado, e 

sob a égide governamental do rei da Sérvia, Alexandre I. Esta centralização provocou a resistência croata 

pela política servo-cêntrica e fez com que disputas, em prol de autonomia, emergissem em forma de 

conflitos étnicos, de forma que os sérvios foram atacados por grupos nacionalistas eslovenos, bósnios e 

croatas. As décadas de 1920 e 1930 assistiram a um aumento da tensão no Reino, com o 

fortalecimento de grupos que buscavam maior autonomia. 

 Paulo, príncipe regente à época, assinou o Pacto Tripartite ï formalização da aliança denominada 

Eixo ï em nome da Iugoslávia, em 1940, e juntou-se ao Japão, Itália e Alemanha, ingressando oficialmente 

na Segunda Guerra Mundial, apesar de Pedro II, último rei da Iugoslávia, se opor a essa medida. Assim, 

Pedro II, apoiado por uma das partes dos Aliados ï Inglaterra ï e pelo exército sérvio, retirou o príncipe 

regente do poder. 

 Tal atitude gerou uma resposta imediata por parte da Alemanha nazista: Hitler determinou a 

ocupação da Iugoslávia e o bombardeio da cidade de Belgrado, capital da Sérvia e sede do Estado Iugoslavo. 

Este foi um momento oportuno para os sérvios, mas de aspirações realizáveis para os croatas, pois Hitler, 

por meio do líder croata nazifascista - Ante Pavlevic - estabeleceu um governo pró-Alemanha e criou, em 

1941, o Estado Ustachi croata independente. A formação deste Estado possibilitou a anexação de grande 

parte da Bósnia-Herzeg·vina e a ñcroatiza­«oò da S®rvia, a qual diante de tal situa­«o rebelou-se, libertou-se 

e massacrou os croatas. Assim, o Reino da Iugoslávia foi vencido, invadido e seu território dividido entre os 

países do Eixo: i) a Eslovênia foi dividida entre alemães e italianos; ii) a Sérvia foi ocupada por alemães; iii) 

Voivodina foi entregue à Hungria; iV) Montenegro, Kosovo e uma parte da Croácia e Macedônia foram 

dominadas pela Itália. 

                                                           
3
  Tradu­«o livre: ñNingu®m questionou óquem ® s®rvio, quem ® croata, quem ® mu­ulmanoô, n·s todos somos um povo. £ assim 

que foi anteriormente, e eu ainda acho que ® desse jeito ainda hojeò. 
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 Na luta contra a ocupação do Eixo, organizaram-se dois grupos de resistência eslava ao Eixo: os 

partisans e chetniks. Os primeiros chegaram ao poder ao início da Segunda Guerra Mundial e repudiavam a 

segregação étnica praticada pelos segundos. Já os segundos, também denominados como Exército Real 

Iugoslavo da Pátria, constituíam-se de soldados fiéis à antiga e exilada monarquia iugoslava, na defesa à 

segregação étnica. Josip Broz Tito, primeiro-ministro croata e comunista, foi organizador e líder do grupo 

guerrilheiro partisans e viria a ser primeiro-ministro iugoslavo de 1945 a 1953 e presidente de 1953 a 1980. 

 Embora partisans e chetniks tivessem um objetivo comum - livrar-se da esfera de influência e 

poderio do Eixo - ambos lutavam entre si, pois eram organizados politicamente de forma distinta: Partisans 

eram comunistas e procuravam combater o nazismo e libertar toda Iugoslávia, e Chetniks, anti-comunistas, 

almejavam a libertação apenas da Sérvia. 

 Tito recebeu apoio de soviéticos e ingleses para se libertar do Eixo, assim, conseguiu assumir o poder 

em 1944, quando a família real iugoslava foi deposta. O Estado croata foi liquidado, Belgrado foi tomada 

pelo exército vermelho e alemães e seus aliados foram expulsos do país.  Pôde-se assim, ao fim da guerra 

(outubro de 1945), após as eleições, promulgar a primeira Constituição da Iugoslávia, designando-a como 

um Estado Federal - a República Democrática Federal. Seu nome foi alterado em 1946 para República 

Federativa Popular da Iugoslávia e, em 1963, para República Socialista Federativa da Iugoslávia, constituída 

de seis repúblicas: República Socialista da Bósnia-Herzegóvina, República Socialista da Croácia, República 

Socialista da Macedônia, República Socialista de Montenegro, República Socialista da Sérvia e República 

Socialista da Eslovênia. 

 O jornalista Norman Stone resumiu que, nessa época, "A Iugoslávia tinha seis repúblicas, cinco 

povos, quatro línguas, três religiões, dois alfabetos e um partido - comunista." Tito passou a reorganizar a 

Iugoslávia, da forma mais independente possível da União Soviética (sem estar do lado Ocidental) ï uma 

das potências hegemônicas surgidas no pós-Segunda Guerra Mundial. Assim, ele, juntamente com Nasser do 

Egito e Nehru da Índia, instituiu um socialismo não-alinhado a essa hegemonia expansionista. 

 Durante todo o governo de Tito, regime designado como titoísmo, procurou-se extinguir as 

diferenças étnicas no interior da Iugoslávia e implantar compensações equitativas e igualitárias socialistas 

entre Repúblicas mais ricas e aquelas mais pobres, de modo que as disparidades entre a menos desenvolvida 

ï Macedônia ï e a maisï Eslovênia ï fossem amenizadas.  

 Um dos mecanismos políticos de compensação foi a implementação do sistema rotativo de liderança 

coletiva, que consistia na indicação do representante de cada uma das repúblicas a cada período, permitindo 

a diversificação da ocupação dos cargos mais importantes e o impedimento de um governo ad-eternum de 

determinada etnia. Com essa medida seria possível diminuir insatisfações advindas de insinuações acerca de 

tomadas de decisões para favorecer esta ou aquela república e etnia. 

 A própria origem croata de Tito já funcionava como abafador da suposição de que uma Iugoslávia 

unida serviria para supervalorização política da etnia sérvia sobre as demais repúblicas. Ou seja, com a 

implementação do regime comunista, camuflaram-se os conflitos étnicos na região dos Bálcãs, pois a 

questão da identidade nacional foi suprimida independentemente da etnia croata, eslovena, sérvia ou bósnia: 

todos deveriam ser iugoslavos e encontrariam sua identidade pessoal e social no Partido. 

 É nesse sentido que Tito defendia o lema político bratstvo i jedinstvo ï Fraternidade e Unidade ï em 

que a convivência multiétnica sob a designação iugoslava tornara-se obrigação para a resolução da questão 

nacional, com cessão de cotas mínimas de participação no sistema educacional e na política, empregos às 
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minorias étnicas e, ainda, a implantação do caráter laico ao Estado, devido às características culturais, 

religiosas e étnicas da região, que englobavam católicos, muçulmanos e ortodoxos. 

 Em 1947, a Iugoslávia rompeu oficialmente relações com a União Soviética, construindo o 

movimento dos países não-alinhados, com a imagem de um governo forte e unido em oposição a quaisquer 

perigos externos, obtendo uma posição de autonomia relativa e de respeitabilidade no sistema internacional, 

além de ter sido expulsa do Kominform.
4
  Posteriormente, em 1953, Tito foi eleito presidente e, em 1963, 

indicado presidente vitalício. No final da década de 1960, a Iugoslávia titoísta reconheceu os muçulmanos 

residentes na Bósnia-Herzeg·vina como ñpovo constitutivoò desta rep¼blica e estes passaram a ser 

considerados detentores de direitos tais quais sérvios, croatas, eslovenos e outros. 

 Não obstante onerosas medidas, os descontentamentos devido à política econômica governamental 

com relação às repúblicas federadas persistiam, principalmente por parte dos croatas. Então, para sanar ou 

reduzir tais insatisfações, o líder iugoslavo, pela Constituição de 1974, conferiu autonomia e direito de veto 

a duas províncias dentro da Sérvia: Voivodina, ao norte, constituída de uma minoria significativa de 

húngaros e Kosovo, ao sul, com maioria absoluta de 90% de albaneses. 

 Seis anos após a instituição das províncias autônomas, em 1980, Tito morreu, e, com isso, extinguiu-

se a rigidez de seu regime comunista, que permitia ao país manter-se unificado. Instalou-se um vácuo de 

liderança política na Iugoslávia, e, assim, o partido comunista iugoslavo correspondeu às pressões dos 

movimentos nacionalistas e de setores da sociedade. Por fim, dissolveu a sua autoridade administrativa em 

um sistema de presidência coletiva, com a manutenção da estrutura de federação. 

 Seria impossível adotar o sistema da eleição direta para a chefia do executivo, porque, se assim fosse 

feito, sempre seria eleito um sérvio, uma vez que eles eram a maioria entre as etnias que compunham a 

Iugoslávia. Então, representantes de cada uma das seis repúblicas e das duas regiões autônomas ocupariam o 

cargo de Chefe do Governo da Iugoslávia por um ano, rotativamente.  

 A exaltação da identidade comunista iugoslava foi sendo substituída pela exaltação nacional 

separatista, começando a relegar o poder centralizado em prol de liberdade e de poderes nacionais. A etnia 

sérvia revoltou-se com a liderança política e com a representatividade rotatória e anual conferida pela 

Constituição, enquanto que os albaneses da Província Socialista de Kosovo aproveitaram para lutar por sua 

independência, desejada desde 1960, decretando o massacre aos sérvios residentes na província. 

 Mediante tamanho descontentamento e pressões eslovenas e croatas por maior autonomia política, 

Sérvia e Montenegro, em 1986, instituíram o bloco político sérvio: as províncias mantinham suas 

delimitações territoriais, porém seriam representadas politicamente pelos membros do bloco. Slobodan 

Milosevic, dirigente do Partido Comunista da Sérvia desde 1987, assumiu a presidência do bloco por meio 

de um golpe, em 1988. Ele procurou renovar o nacionalismo sérvio, defender a supremacia da Sérvia na 

Iugoslávia ao opor-se ¨ independ°ncia do Kosovo e instituir a ñGrande S®rviaò, sob a reuni«o de todos os 

croatas e sérvios numa só nação. 

 Ainda, impôs uma emenda à Constituição de 1974, e determinou o fim da autonomia de Kosovo e 

Voivodina, no intuito de iniciar uma revolução na Sérvia e Montenegro e estendê-la a toda Iugoslávia. Essa 

revolução visava redefinir a federação e abolir a discriminação dos sérvios em Kosovo, Croácia, Bósnia 

Herzegovina e Macedônia. Em 1989, os problemas internos da Iugoslávia intensificaram-se com a 

decadência do modelo socialista de governo no Leste Europeu, com a ascensão do líder soviético Michael 

                                                           
4
  Agência internacional de origem soviética para coordenar os partidos comunistas europeus. Pode ser paralelamente entendida 

como a OTAN do Oriente, ou melhor, comunista soviética. (Evedove, 2007/2009). 
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Gorbatchev e das políticas Glasnost e Perestroika, que incentivaram vários países (submetidos a ditaduras 

socialistas) a lutarem por maior autonomia política. Com a queda do muro de Berlim e o desaparecimento da 

URSS, as repúblicas da Eslovênia e da Croácia desejavam retornar a sua antiga posição pró-ocidental. Além 

disso, os eslovenos e os croatas não queriam mais ficar subordinados a uma república onde os sérvios, 

considerados inferiores culturalmente a eles, fossem maioria.   

 Eslovênia e Croácia ï as repúblicas mais ricas e desenvolvidas ï foram as primeiras a reivindicar 

autonomia político-administrativa e econômica, pois estavam, há muito, desejosas de implementar seu 

próprio desenvolvimento, sem restrições por parte do governo centralizado, que  buscava não permitir a 

disparidade econômica dentro da Iugoslávia e, conseqüentemente, redistribuía os benefícios econômicos o 

crescimento das repúblicas. Essas duas foram buscar na Constituição de 1974, no direito à 

autodeterminação, o respaldo para a secessão contra a intransigência Sérvia, por querer unir a população em 

torno da concretiza­«o da ñGrande S®rviaò. A desintegra­«o da Iugosl§via n«o interessava aos s®rvios, j§ 

que minorias sérvias encontravam-se por toda parte da Iugoslávia. Além disso, se as regiões se separassem, 

a Sérvia afundaria numa grande crise, pois não teria o apoio econômico dessas duas repúblicas. Assim, as 

repúblicas croata e eslovena tentaram um acordo para a passagem do sistema de federação para 

confederação
5
. Milosevic, entretanto, negou a proposta. Temendo a aceitação dessa reivindicação pelo 

dirigente do país, em maio de 1991, os sérvios impediram a posse do croata Stipe Mesic à presidência 

iugoslava e, em resposta, Croácia e Eslovênia realizaram um referendo que obteve resultado a favor da 

secessão. 

 O exército iugoslavo atacou a Eslovênia e tentou trazê-la de volta para a federação sob a justificativa 

de impedir o rompimento comunista, mas a reação da capital, Liubliana, foi rápida, e as tropas federais 

sérvias foram expulsas do território esloveno em apenas 12 dias de embate, ficando a Guerra da Eslovênia 

conhecida tamb®m como ñA Guerra dos Dez Diasò. J§  a investida sobre a Croácia era justificada pelo 

sentimento nacionalista (como na Eslovênia), o ímpeto de salvaguardar a minoria sérvia residente na região 

e impedir a perda da cidadania iugoslava (por parte dos sérvios residentes). Essa investida ocorreu em 

outubro de 1991, quando a força aérea iugoslava bombardeou violentamente a capital croata, Zagreb, no 

intuito de forçar sua rendição. No entanto, as repúblicas independentes já não mais voltariam para o âmbito 

de uma Iugoslávia unida. 

 Diante de tais hostilidades, o Conselho de Segurança da ONU impôs o embargo da comercialização 

de armas, prevenindo a intensificação do conflito. O reconhecimento da independência da Eslovênia e 

Croácia como países soberanos pela comunidade internacional, ocorreu no dia 15 de janeiro de 1992. A 

Macedônia declarou sua independência nesse mesmo ano, mas não foi reconhecida por objeção da Grécia e 

nem atacada militarmente por sua separação, enquanto Montenegro decidiu permanecer anexada à Sérvia. 

 Em março desse mesmo ano, na Bósnia, realizou-se um referendo popular sobre sua independência. 

O referendo ocorreu com a aprovação por parte dos bósnios e croatas residentes na Bósnia e com o boicote 

dos sérvio-bósnios. No entanto, estes eram minoria na região, correspondendo a 31% da população, 

enquanto aqueles e esses correspondiam, respectivamente, a 44% e 17% da população da Bósnia.  A 

acentuação do conflito também se deveu à relação entre etnias e religiões: 90% dos bósnios são 

muçulmanos; 93% dos sérvio-bósnios cristãos ortodoxos; 88% dos croata-bósnios, católicos. No referendo, 

                                                           
5
  A confederação é mera união de natureza contratual entre Estados soberanos; a federação é um Estado simples sob a ótica do 

direito internacional, mas formado internamente por estados-membros que não são dotados de soberania, mas autonomia política. 

O estado federativo é detentor de personalidade jurídica de Direito Internacional e os estados-membros que o compõe de 

personalidade jurídica de direito interno. (Sartori, 2006)   
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64% da população manifestaram-se, o que totalizou uma aprovação por aproximadamente 99,7% dos 

votantes. 

  Os sérvio-bósnios não aceitavam, assim como no caso da Croácia, que deixassem de ser a etnia mais 

numerosa do país, dando lugar aos muçulmanos, e se negavam a admitir o rompimento do sonho da 

constru­«o da ñGrande S®rviaò. Assim, a 9 de janeiro de 1992, eles proclamaram a Rep¼blica Srpska ï 

República Sérvia da Bósnia-Herzegóvina, com capital em Pale ï, que seria uma parte da República 

Iugoslava sob o domínio dos sérvios. Foi com essa medida nacionalista e com a proclamação da constituição 

da República sérvio-bósnia, que surgiu a pior guerra iugoslava: a Guerra da Bósnia. 

 Tal situação provocada por sérvio-bósnios com apoio da Sérvia resultou em diversos combates entre 

eles e muçulmano-bósnios. Com a proclamação e reconhecimento oficial da independência da Bósnia-

Herzegóvina pela comunidade internacional, o conflito remanejou-se para aquela ex-república, de forma que 

as principais etnias que compõem a república - sérvio-bósnios, croata-bósnios e muçulmano-bósnios - 

objetivavam cada uma garantir a parte do território em que sua etnia fosse majoritária. 

 Os sérvio-bósnios e croata-bósnios não aceitaram que a sede do novo governo fosse em Sarajevo ou 

controlado por mulçumano-bósnios. Assim, sérvios e sérvio-b·snios iniciaram uma pol²tica de ñlimpeza 

®tnicaò com ataque ¨s §reas croatas, com intuito de lig§-las à Sérvia e às regiões de domínio sérvio na 

Bósnia. Em resposta, os croatas buscaram meios de expulsar os sérvios de seu território, utilizando as 

regiões dotadas de maioria croata para interromper seus ataques e, em julho de 1992, declararam a 

autonomia da República Croata de Herzeg-Bósnia, a qual determinava a separação política, cultural, 

econômica e regional dos croatas dentro do território da Bósnia-Herzegóvina. 

 Os bósnios, por vezes, violaram o Monte Ingman ï zona desmilitarizada próxima a Sarajevo ï para 

terem melhor aproximação das áreas sérvias e poderem atingi-las, entretanto, foram alvo fácil para croatas e 

sérvios. Estes atacaram a população civil muçulmana no leste da Bósnia, com o intuito de expulsá-los de seu 

território, de forma a infligir tamanho sofrimento aos civis que as autoridades da Bósnia não veriam 

alternativa a não ser render-se e aceitar as exigências sérvias. O Exército da República Sérvia cercou a 

cidade, bombardeou as safe areas
6
 (Sarajevo, Tuzla, Srebnica, Gorazde e Bihac), ao mesmo tempo em que 

saqueou casas e apartamentos, detiveram homens em campos de concentração e violentaram mulheres.  

 Em setembro, os bósnios muçulmanos foram atacados também por bósnios croatas ï cristãos 

tradicionais ï, que utilizaram de táticas massacrantes e dificultaram a entrega da ajuda humanitária, na 

Bósnia Central, pela interrupção das rotas. Ao fim de 1994, o conflito entre bósnios, bósnios croatas e 

bósnios sérvios afunilou-se em duas partes beligerantes: os dois primeiros contra os últimos, por meio do 

acordo de Washington, mediado pelos EUA e pela Força de Proteção das Nações Unidas. Esse acordo 

estabelecia o cessar-fogo entre os dois primeiros grupos e sua consequente fusão em uma entidade 

federativa.  

 Ao fim de dezembro de 1994, porém, o governo de Sarajevo e os sérvio-bósnios assinaram um cessar 

fogo e um compromisso de paz na Bósnia-Herzegóvina por quatro meses. Tal acordo proveio da intervenção 

das Nações Unidas, mediada por Jimmy Carter, ex-presidente norte-americano. O governo bósnio, antes 

despreparado militarmente e menos ofensivo, equipou-se durante esse período e, em março de 1995, 

desrespeitou o cessar-fogo, expandindo os combates por toda Bósnia. Sérvio-bósnios contra-atacaram 

imediatamente, de forma violenta, bombardeando cidades bósnias, principalmente Sarajevo. 

                                                           
6
  Zonas de Segurança. 
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 Assim, irrompeu-se a intensificação da violação às zonas de exclusão ao redor de Sarajevo por parte 

dos sérvios, e a FORPRONU ï Força de Proteção das Nações Unidas ï decidiu autorizar ataques aéreos da 

OTAN a Pale (quartel-general dos sérvio-bósnios). Em resposta, sérvio-bósnios bombardearam Tuzla, 

tomaram como reféns capacetes azuis e observadores da ONU, com o fim de utilizá-los para escudo humano 

contra novos ataques da OTAN. 

 Em 12 de julho do mesmo ano, atacaram o enclave de Srebrenica e, em 25 de julho, o ataque foi 

destinado a Zepa, o que levou à aprovação do uso extensivo do poder aéreo da OTAN para proteger as safe 

areas remanescentes, se necessário: Sarajevo, Tuzla, Gorazde e Bihac. No final de agosto, um morteiro 

explodiu no centro de Sarajevo, matando 37 e ferindo 80 pessoas, o que foi caracterizado como mais uma 

violação à zona de exclusão de Sarajevo (Center for Balkan Development, 1996/2009). 

 As incessantes violações incentivaram a intervenção e, assim, a OTAN, em 29 de agosto, iniciou a 

ação militar aprovada anteriormente, por meio de ataques aéreos contra alvos militares sérvio-bósnios em 

torno de Sarajevo, conjuntamente ao uso de artilharia pesada pela Força de Reação Rápida - dos países 

europeus agindo em cooperação com a ONU - ataques de posições e territórios sérvio-bósnios na Bósnia, 

por meio do exército croata ï Armija ï e militares croata-bósnios. 

 A Rússia não pôde intervir no caso, embora a ação não tivesse obtido autorização do Conselho de 

Segurança, e pôde apenas protestar contra os ataques da OTAN. Diante de tamanha agressividade e poder, 

os sérvio-bósnios ficaram impotentes e, a 15 de setembro, retiraram sua artilharia da zona de exclusão em 

torno de Sarajevo, desobstruindo as rotas de acesso. Com o intenso ataque ainda por parte dos sérvio-croatas 

de mulçumano-bósnios em direção a outros territórios em poder dos sérvio-bósnios, a OTAN, ONU e países 

ocidentais, principalmente sob a liderança dos EUA, juntaram-se para conter os ataques muçulmano-bósnios 

ao norte do país, por meio da Paz de Dayton. 

 A paz de Dayton foi um acordo assinado em Paris pelo presidente bósnio Alija Izetbegovic, pelo 

presidente sérvio Slobodan Milosevic e pelo presidente croata Franjo Tudjam. Foram determinadas a 

cooperação destes com o Tribunal de Crimes de Guerra de Haia, a realização de eleições livres e 

democráticas, a instituição de um mecanismo de controle e limite de armas pesadas e a formação de duas 

entidades territoriais politicamente autônomas, com uma nova constituição federal: Federação da Bósnia e 

Herzegóvina e a República Sérvia. A guerra estendeu-se de 1992 a 1995, até a Paz de Dayton, deixando 

cerca de 250 mil mortos e 1,8 milhão de refugiados.  

2. O papel de Organizações Internacionais para a resolução de conflitos. 

ñWe were all lectured that there was a choice between humanitarian 

assistance and the UN mission on the one hand and real remedies to 

bring about real peace and justice on the other. But time has shown that 

there really never was a real dilemma. The day of reckoning has come, 

and manufactured arguments have been exposed, running down the side 

of the wall like cheap paint in the midst of a rain storm. Even the half-

measures that the UN mission has offered,which helped sustain our 

people at one time, have now almost totally evaporated. Sarajevo, 

Srebrenica, Zepa, Gorazde and Bihac are denied any level of 

humanitarian assistanceò
7
 

                                                           
7
  Tradu­«o livre: ñTomos aprendemos que havia uma escolha entre assist°ncia humanit§ria e a miss«o da ONU por um lado e 

verdadeira solução para trazer paz real e justiça por outro. No entanto, o tempo tem mostrado que, na verdade, nunca houve um 

dilema real. A hora para reflexão chegou, e argumentos manufaturados têm sido expostos, escorrendo de uma parede assim como 
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Mr. Sacirbey, ex-Ministro das Relações Exteriores da Bósnia-Herzegóvina 
. 

Analisar-se-á nesta seção o papel das intervenções humanitárias e das operações de paz de 

organizações intergovernamentais de segurança e defesa (OISD) na pacificação e na estabilização de guerras 

civis. O foco será destinado à atuação da Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização do 

Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e da Organização para Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) 
8
 na 

Guerra da Bósnia, de 1992 a 1996. Tais organizações desempenharam papel essencial na resolução dos 

conflitos advindos da desintegração da Iugoslávia. Tais conflitos ensejaram mudanças e reestruturações 

significantes a tais arranjos formais. Para a compreensão do papel dessas organizações, é necessário 

primeiro compreender o papel das OISD nos conflitos. 

2.1. O Papel das OIs em guerras civis 

As OI atuantes na prevenção, resolução e estabilização em conflitos podem ser governamentais 

(OIGs) ou não-governamentais (ONGs).
9
 Estas podem atuar, entre outras formas, no provimento de 

assistência médica (Comitê Internacional da Cruz Vermelha) e alimentar (C.A.R.E), na observância e 

proteção dos direitos de inocentes e perseguidos por motivos étnicos e raciais (Comitê Internacional de 

Resgate). 

OI governamentais podem e devem trabalhar em conjunto às não-governamentais, supervisionando e 

atuando em prol dos direitos de civis à assistência médica (OMS) e à distribuição de alimentos básicos 

(FAO), ao deslocamento seguro e à proteção de refugiados (ACNUR), ao estabelecimento de safe areas e 

inviolabilidade dessas zonas pelos grupos combatentes (CSNU).  

Tais organizações desempenham também importante papel na (re)construção e estabilização de 

instituições políticas, pois auxiliam na coordenação dos processos eleitorais, no monitoramento da atuação 

dos novos governantes e na restauração da confiança dos cidadãos na participação política. Com relação às 

instituições econômicas, as OIG auxiliam na recuperação da confiança pelo mercado internacional e por 

organizações multilaterais (FMI, Banco Mundial), gerando recursos para recuperação da economia nacional.  

Diferentemente das não-governamentais, as organizações intergovernamentais têm autoridade e 

legitimidade para impor sanções econômicas, embargos comerciais e diplomáticos necessários à cessação 

dos conflitos. Legitimam também deliberações acerca da intervenção coletiva visando à proteção dos 

Direitos Humanos e Humanitários em guerras civis nas quais são promovidos o genocídio, os crimes de 

guerra ou os crimes contra a humanidade. 

A ONU surgiu oficialmente em 24 de outubro de 1945, fruto dos desejos dos líderes de Estado em 

construir cenários internacionais os quais impossibilitassem a deflagração de novas guerras com proporções 

semelhantes ou superiores às anteriores guerras mundiais. Na carta das Nações Unidas, o capítulo VIII 

permite a atuação de arranjos regionais na resolução de disputas locais e/ou internacionais, sob a supervisão 

                                                                                                                                                                                                                 
tinta barata no meio de uma tempestade. Mesmo as meia-medidas que a missão da ONU tem oferecido, que ajudaram a sustentar o 

nosso povo uma vez, têm evaporado agora quase totalmente. Sarajevo, Srebenica, Zepa, Gorazde e Bihac são privados de 

qualquer nível de assistência humanit§riaò.  
8
 Analisar-se-á também a atuação da Comissão de Segurança e Cooperação da Europa (CSCE), arranjo multilateral da qual se 

originou a OSCE.   
9
 As OI podem ainda se referir às corporações internacionais. Apesar de determinadas corporações multinacionais investirem na 

pacificação de conflitos, exclui-se, nesta seção, as suas atuações, mantendo o foco nas que atuam diretamente na proteção e 

supervisão dos direitos humanos e humanitários.  
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e autorização do Conselho de Segurança. Cabe à ONU, particularmente ao Conselho de Segurança ou à 

Assembleia Geral a delimitação das safe areas e proteção dos civis, além da autorização para atuação de 

Estados e outras organizações multilaterais de segurança e defesa em esforço conjunto às forças da ONU em 

operações de paz.  

As ações coletivas com o intuito de promover a estabilização local/regional e proteger os Direitos 

Humanos e Humanitários, iniciando um processo de debate entre o que se entende por soberania dos Estados 

e o que concerne às intervenções internacionais, foram enfatizadas com o fim da Guerra Fria
10

. O equilíbrio 

de poder de outrora dificultava a atuação das operações de paz, já que a intervenção coletiva sob o amparo 

da ONU encontrava-se travada pelo embate entre as duas superpotências. Os países europeus priorizavam a 

reconstrução econômica no continente, após a destruição promovida pela segunda Guerra Mundial, e a 

evolução dos mecanismos multilaterais de segurança e defesa se restringia ao plano diplomático.  

A OTAN, fundada em abril de 1949 por um sistema de segurança coletiva visando à assistência 

militar mútua em âmbito regional. A primeira operação militar da OTAN fora de suas fronteiras deu-se na 

Guerra da Bósnia. A OTAN também estabelece cooperação estratégica com operações de paz de outras 

organizações (ONU e OSCE), sendo responsável, e.g., pela proteção aérea de safe areas, da forças 

humanitárias em deslocamento em regiões hostis e pela imposição das sanções e embargos estabelecidos 

pelas Nações Unidas. 

A OSCE é uma das maiores organizações de segurança do mundo, com 52 membros. Inaugurada em 

agosto de 1975 como uma Conferência (CSCE) destinada meramente à troca de experiências e sugestões de 

atuação conjunta, teve sua atuação ampliada em nível de Organização em novembro de 1990, sendo a 

mudança de nome para Organização oficializada em dezembro de 1994. A OSCE desenvolve atividades de 

prevenção de conflitos, resolução de crises internas e (re)construção de instituições político-econômicas, 

tendo um escopo amplo de atuação em questões de segurança e de cooperação. 

2.2. O Papel das Missões de Paz na resolução de conflitos 

As missões de paz são operações coletivas, coordenadas por Organizações Internacionais, de 

prevenção, supervisão e solução de conflitos principalmente em regiões de combate entre grupos hostis à 

atuação da ajuda humanitária e à implementação de acordos de paz. É também função das referidas missões 

mitigar externalidades negativas. Ghobarah, Huth e Russett (2003, p.21) defendem que guerras civis 

deterioram os índices de saúde pública e eficiência dos sistemas de saúde, em nível regional, muito após o 

fim dos conflitos, aumentando o número de casos de pelo menos 23 doenças. Dizem também que a maioria 

dos países que passaram por guerras civis tiveram tais conflitos fortemente influenciados pelos conflitos e 

guerras civis dos países vizinhos e 60% dos que foram afetados pelos conflitos internos de países vizinhos 

nunca haviam presenciado uma guerra civil antes. Brown (1996) afirma que guerras civis têm efeitos 

contagiantes para a região e Murdoch e Sandler (2002) argumentam que elas reduzem as taxas de 

crescimento econômico em nível local e regional. 

As missões de paz podem ser destinadas a: i) redução no risco de deflagração ou de restabelecimento 

de conflitos em Estados onde a paz é vulnerável (peace-building); ii) supervisão aos períodos de 

determinação de cessar-fogo e proteção de civis por meios pacíficos (peacekeeping); iii) aplicação de 

                                                           
10

 As intervenções humanitárias da década de 1990 intensificaram a discussão acerca dos mecanismos multilaterais de solução de 

inseguranças humanas individuais, levando a um processo de alteração no entendimento de soberania por controle de território 

para soberania por responsabilidade. Tal alteração é matéria cada vez mais constante de debates em instituições formais e reuniões 

entre líderes de Estado. Para melhor entendimento, ver a ratificação do princípio de responsabilidade de proteger pela Assembléia 

Geral (2005) e citação oficial em resolução do Conselho de Segurança da ONU (2007). 
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medidas coercitivas, incluindo o uso legítimo da força, por organizações autorizadas pelo Conselho de 

Segurança (peace enforcement e enforcement actions) (Capstone Doctrine, 2008: 19) e iv) estabelecimento 

de um acordo efetivo de paz, essencialmente por meios pacíficos previstos pelo capítulo VI da Carta (peace-

making) (Conselho de Segurança, Documento 23500, 1992: 82-3).  

Para fins didáticos, as missões podem ser categorizadas em prevenção, atuação concomitante ao 

conflito e ação pós-conflito, em condições de cessar-fogo. Assim, as operações de peace making e peace 

enforcement atuam durante conflitos e as operações de peace keeping e peace building atuam no período de 

cessar-fogo, criando condições para uma paz sustentável (Capstone Doctrine, 2008). Na prática, entretanto, 

as missões adotam funções diferentes umas das outras, de acordo com o contexto em que atuam. As missões 

de paz também se diferem nos seus objetivos específicos de acordo com o andamento dos conflitos e com a 

natureza das OIGs. 

As forças de operações de paz são instrumentos para implementação das missões. As tropas das 

missões de paz atuam por mecanismos de peace keeping e peace enforcement, as quais são destinadas a 

estabelecer negociações e acordos de paz (peace making) ou condições e arranjos institucionais necessários 

à formação de uma condição estável e sustentável de paz (peace building). 

Uma classificação alternativa das operações de paz é feita por Doyle e Sambanis (2006: 10-18). As 

divisões referem-se à primeira, segunda e terceira geração. As de primeira geração, ou tradicionais, 

empregam armamentos leves e atuam no monitoramento de tréguas em conflitos interestatais e resolução de 

hostilidades. As de segunda geração são multidimensionais, envolvendo militares, policiais, diplomatas e 

civis de diferentes Estados-membros de Organizações Internacionais. Nessas, a complexidade das atividades 

desenvolvidas amplia-se e engloba a restauração da segurança da região, repatriação de refugiados, 

treinamento das forças locais, monitoramento de eleições e reforço às instituições governamentais locais. 

Nas operações de terceira geração, pautadas no capítulo VII da Carta, o emprego do uso da força é aceito 

sem que seja necessário o consentimento das partes. Ressalta-se que as gerações não são necessariamente 

lineares e evolutivas, mas podem interagir entre si. 

Pode-se analisar o papel da ONU, da OTAN e da OSCE no provimento de segurança coletiva e de 

pacificação na Guerra da Bósnia nesses tipos de perspectiva, num processo que se inicia com a primeira 

geração (1991 a 1992), é ampliado para a segunda (1992 a 1995) e passa a abranger a terceira (1994 a 1996). 

Adotam-se também as perspectiva acerca das possibilidades de atuação das operações. Nesse sentido, as 

operações ao longo dos embates bósnios adquirem características de manutenção (peacekeeping) e 

imposição de paz (peace enforcement e enforcement actions). 

 

2.4. A Evolução das intervenções coletivas, das missões e das operações de paz na Guerra da 

Bósnia 

As intervenções na ex-Iugoslávia à época da luta por reconhecimento de independência de suas 

antigas unidades federativas foram influenciadas de certo modo pela atuação das forças de coalizão no 

Iraque, no contexto de Guerra do Golfo. A contenção dos avanços iraquianos sobre o Kuwait, as tentativas 

da ONU de repressão das ações militares de Saddam Hussein contra o norte e o sul do país e o 

estabelecimento de zonas de exclusão para voos iraquianos nas regiões de pretensões separatistas tiveram 

suma importância sobre as operações de paz subseqüentes. Entretanto, as intervenções se referem a 

contextos diferentes. 
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A Guerra do Golfo teve car§ter expl²cito de ñagress«oò e viola­«o de fronteiras de dois países 

membros da ONU, além de ter o consentimento dos cinco Estados permanentes do Conselho de Segurança. 

Os conflitos oriundos da desintegra­«o iugoslava n«o envolveram apenas disputas ñentre ex®rcitos regulares, 

mas também entre milícias e civis armados com pouca disciplina (...). Os civis são as principais vítimas e, 

freq¿entemente, os principais alvosò (Boutros-Ghali, 1995, 8-9). 

No início da década de 1990, as federações iugoslavas passaram a demandar independência, frente à 

autoridade sérvia em uma nova tentativa de formação da Grande Sérvia. A Croácia e a Eslovênia foram as 

primeiras a desafiar o exército iugoslavo, proclamando independência em 1991. A resposta sérvia foi rápida 

e agressiva. Em janeiro de 1992, dar-se-ia início à Guerra da Bósnia. 

A Conferência para Segurança e Cooperação na Europa (CSCE) ampliou o contingente de membros 

e as atuações cabíveis. Passou a ter características de Organização (apesar de ainda não oficializada como 

tal), transformando em compromissos os discursos proferidos nas reuniões. A ampla agenda e o grande 

número de membros da CSCE limitou, entretanto, a completa implementação de decisões de contenção dos 

conflitos na ex-Iugoslávia. A participação dos representantes balcânicos representou ganhos meramente 

diplomáticos. 

Em 31 de janeiro de 1992, o Conselho de Segurança fez uma recomendação ao Secretário Geral 

Boutros Boutros-Ghali para preparar um documento que contivesse análises e recomendações acerca dos 

métodos para ampliar a eficiência das operações de paz que atuavam na época (RES S/23500, 1992, 31 de 

Janeiro). A preocupação do Conselho era um reflexo da incapacidade das tropas da ONU em conter as 

violações dos direitos humanos e humanitários em Ruanda, na Croácia e principalmente na Bósnia.  

A declaração de Boutros-Ghali veio na reunião da Assembléia Geral de 17 de junho, intitulada 

ñAgenda Para a Pazò. No documento resultante da reuni«o, definiu-se que o conceito de formação de paz 

(peace making) deveria ser entendido como ação destinada a estabelecer um acordo entre grupos hostis 

essencialmente por meios pacíficos e de acordo com capítulo VI da Carta (A/4/277 ï S/24111, 17 de Junho).  

Nos documentos anteriores ¨ ñAgenda para a Pazò, tal conceito era restringido a meios n«o-

coercitivos e basicamente diplomáticos (Nato Peacekeepers Handbook, 2001: 22). No documento de junho, 

o termo ñessencialmenteò dava abertura a Boutros-Ghali para anexar ao peace making a possibilidade de 

recorrer às ações impositivas de paz (enforcement actions), realizadas através da ONU por unidades de 

imposição, mas não autônomas (peace enforcement units) e/ou por forças das Organizações Internacionais 

aliadas. As ações seriam legitimadas pelo capítulo VII da Carta. 

Em fevereiro de 92, a Força de Proteção das Nações Unidas (FORPRONU) foi escalada para auxiliar 

na consolidação do plano Vance, o qual propunha o fim das hostilidades entre sérvios e croatas. Logo 

depois, a Força teve seu mandato estendido para a Bósnia. A missão tinha um mandato tradicional (primeira 

geração) de peacekeeping, pois se destinava a criar condições imparciais de paz e de segurança necessárias 

para a resolução dos conflitos civis. No mesmo ano, o conflito na Bósnia passa a ser também internacional 

com o reconhecimento pela Comunidade Europeia da independência da Croácia, da Sérvia e da própria 

Bósnia. A Croácia apoiou os croatas na Bósnia contra os muçulmanos bósnios até o acordo de cessar-fogo 

de 1994. A Sérvia, entretanto, manteve o apoio aos sérvios bósnios contra os muçulmanos. A missão da 

FORPRONU já se iniciou falha, uma vez que as operações de peacekeeping são articuladas em espaços 

pacíficos e os conflitos iugoslavos ainda persistiam à época do lançamento da missão. 

A OTAN participou inicialmente dos conflitos bósnios por meio da supervisão e da imposição dos 

embargos às transações comerciais e à circulação nos espaços aéreos, levantados no Conselho de Segurança 


